RESOLUÇÃO SMO Nº 590 DE 10 DE ABRIL DE 1992




Dispõe sobre procedimentos a serem adotados para o transporte





do corpo cadavérico humano, sua apresentação e sua permanência





em capela de velório e para o sepultamento.


O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, tendo em vista o que consta do processo 06/050.031/92, e 


CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos a serem adotados para o transporte, apresentação e permanência de corpos nas capelas de velório ou cemitério e para o sepultamento;


CONSIDERANDO que o Decreto nº 8.734, de 14 de setembro de 1989, não obstante prever no artigo 4º, nº 4, § 1º, a obrigatoriedade do transporte de cadáveres humanos, não dispõe sobre as formalidades a serem observadas na prestação desse serviço, indispensáveis à regularidade da sua prestação e do próprio sepultamento,


R E S O L V E:


Art. 1º - O transporte do corpo cadavérico humano deverá ser acompanhado, obrigatoriamente, da Nota Fiscal de Serviços.


Art. 2º - A apresentação do corpo cadavérico humano em capela de velório, no interior ou fora do cemitério, deverá se fazer acompanhar de:


I - Nota Fiscal de Serviços,


II - Certidão de Óbito ou cópia da Declaração de Óbito.


Parágrafo Único - Não sendo possível o atendimento ao inciso II, as agências funerárias deverão apresentar declaração, por escrito, do que consta na Declaração de Óbito, no verso da 2a. via da Nota Fiscal de Serviços, dela constando, obrigatoriamente, o número da Declaração de Óbito, o nome do “de cujus”, o local, a data, a hora do óbito, a causa  da morte, a observação médica, se houver, que reduza o tempo de duração do velório, o nome e o número de registro do CRM do médico declarante do Óbito, assinada pelo titular ou agente funerário cadastrado, que assumirá responsabilidade legal pela transcrição das informações.


Art. 3º - O corpo cadavérico humano apresentado no cemitério para sepultamento será acompanhado de Certidão de Óbito extraída  pela autoridade competente, ou documentação legal que a substitua e da Nota Fiscal de Serviços.


Art. 4º - Nenhum sepultamento se fará sem Certidão de Óbito extraída pela autoridade competente, ou documentação legal que a substitua.


Parágrafo Único - O documento de que trata este artigo será apresentado, no máximo, até 0l (uma) hora antes do horário marcado para o sepultamento.


Art. 5º - A presente resolução aplica-se a todas as agências funerárias, à concessionária e às permissionárias de cemitérios particulares.


Art. 6º - É proibido o uso de nota fiscal de compra de material (urnas, esquifes, caixões, etc.), em substituição à Nota Fiscal de Serviços, para efeito do estabelecido nos artigos lº, 2º e 3º desta resolução.


Art. 7º - A desobediência a qualquer dos dispositivos da presente resolução, sujeitará os infratores à sanção prevista no artigo 2º do Decreto nº 9532/90.


Art. 8º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1992.


ENGº LUIZ PAULO CORRÊA DA ROCHA

          DECLARAÇÃO DE QUE TRATA O PARÁGRAFO ÚNICO, ART. 2º., 

                  DA RESOLUÇÃO SMO Nº 590 DE 10.04.92.

DECLARAÇÃO DE ÓBITO Nº ............................    DE ............ / ................ / .................

NOME DO “DE CUJOS” .......................................................................................................

LOCAL DO ÓBITO ................................................................................................................

HORA, DIA, MÊS E ANO DO ÓBITO .................................................................................

CAUSA DA MORTE ..............................................................................................................

..................................................................................................................................................

OBSERVAÇÃO MÉDICA, SE HOUVER, QUE REDUZA O TEMPO DE DURAÇÃO 

DO VELÓRIO .........................................................................................................................

NOME DO MÉDICO DECLARANTE .................................................................................

................................................................... , CRM Nº ............................................................

OUTRAS OBSERVAÇÕES ..................................................................................................

           ASSUMO A RESPONSABILIDADE LEGAL PELA TRANSCRIÇÃO 

           DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DA DECLARAÇÃO DE ÓBITO

                              Rio de Janeiro, ........ de ...................................... de 19.......

          .........................................................................................................................

                    TITULAR OU AGENTE FUNERÁRIO Nº ............. O/DCF

ALTURA: 10,5 cm

LARGUA: 12,0 cm
